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Aprovar as seguintes normativas que passam a vigorar em conjunto com o
Regimento Interno do CNS e as demais resoluções sobre o funcionamento das Comissões
Intersetoriais do Conselho Nacional de Saúde.

CAPITULO I
DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO DAS COMISSÕES INTERSETORIAIS

DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
Art. 1º Determinar que, sem prejuízo do disposto no Regimento Interno do CNS e

com vistas a compatibilizar com o mandato exercido pelos conselheiros e conselheiras de
saúde no Pleno do CNS, o período de vigência da representação das entidades conduzidas à
composição das Comissões Intersetoriais do Conselho Nacional de Saúde é de 3 (três) anos.

Parágrafo único. A coordenação das comissões deverá ser exercida por
conselheiro ou conselheira nacional de saúde, sendo pelo menos um deles conselheiro titular,
conforme previsto no Regimento Interno do CNS, em redação dada pela Resolução CNS nº
435, de 12 de agosto de 2010 e obedecido o disposto no Art. 51 do Regimento Interno do CNS
(Resolução CNS nº 407, de 12 de setembro de 2008).

Art. 2º A cada novo mandato, o Pleno do CNS terá até seis meses após a posse
para recompor as Comissões Intersetoriais.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Art. 3º Respeitadas as previsões constantes no Regimento Interno do CNS,

determina-se que o período de vigência da representação das Comissões Intersetoriais do
Conselho Nacional de Saúde, conduzidas em 2016, correrá até o mês de agosto de 2019, tendo
em vista que o processo de sua recomposição completa só foi concluída em agosto de 2016.

RONALD FERREIRA DOS SANTOS
Presidente do Conselho

Homologo a Resolução CNS nº 606, de 8 de novembro de 2018, nos termos do
Decreto de Delegação de Competência de 12 de novembro de 1991.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE
Ministro de Estado da Saúde

Substituto

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE
PORTARIA Nº 1.860, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018

Indefere a Concessão do CEBAS, da Associação de
Colaboradores e Familiares dos Autistas de Atibaia -
ACFA, com sede em Atibaia (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, e suas alterações, que

dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social, regulamentada
pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe
sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito
do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres
dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 995-SEI/2018-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.054490/2018-22, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais
legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), da Associação de Colaboradores e Familiares dos Autistas de Atibaia
- ACFA, CNPJ nº 11.379.218/0001-15, com sede em Atibaia (SP).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente publicação,
conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.861, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018

Indefere a Concessão do CEBAS, do Centro de
Convivência Esportiva Cultural da Criança e do
Adolescente Trianon, com sede em Carazinho
(RS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, e suas

alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência
social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos
normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos
e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 997/2018-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.113363/2018-72, que concluiu pelo não atendimento
dos requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações
e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), do Centro de Convivência Esportiva Cultural da Criança e do
Adolescente Trianon, CNPJ nº 02.782.646/0001-01, com sede em Carazinho (RS).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente
publicação, conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de
2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.863, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018

Efetiva o remanejamento de valores destinados ao
custeio das ações e serviços públicos de saúde, no
grupo de atenção de média e alta complexidade
ambulatorial e hospitalar - recurso MAC - referente
ao Estado do Espírito Santo, decidido pela Comissão
Intergestores Bipartite do Estado.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando o Capítulo VIII da Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28

de setembro de 2017, que define a Programação Pactuada e Integrada da assistência em
saúde;

Considerando o Título III da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos
recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que
altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços
públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando os dados e documentos encaminhados pela Secretaria de Estado
da Saúde do Espírito Santo, por meio do Ofício/SESA/CIB/SUS-ES nº. 035/2018, de 24 de
outubro de 2018, resolve:

Art. 1º Fica efetivado o remanejamento de valores destinados ao custeio das
ações e serviços públicos de saúde, no grupo de atenção de média e alta complexidade
ambulatorial e hospitalar referente ao Estado do Espírito Santo, com base nas Resoluções
da Comissão Intergestores Bipartite - CIB/ES nº 288, de 20 de dezembro de 2017, nºs 213
a 216, todas de 18 de setembro de 2018, nº 238 de 20 de setembro de 2018, nº 244, de
11 de outubro de 2018, nºs 245 a 256, todas de 22 de outubro de 2018 e nº261, de 23
de outubro de 2018.

§ 1º O total do recurso MAC anual do Estado do Espírito Santo fica assim
distribuído:

. Destinação Valor Anual (R$)

. Fundo Estadual de Saúde 545.524.606,18

. Fundos Municipais de Saúde 265.893.298,39

. T OT A L 811.417.904,57

§ 2º O estado e os municípios fazem jus à parcela mensal correspondente a
1/12 (um doze avos) dos valores remanejados, conforme detalhamento disponível para
consulta no Sistema de Controle de Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade -
SISMAC - endereço eletrônico: http://sismac.saude.gov.br.

§ 3º A efetivação do remanejamento do recurso MAC, por meio desta Portaria,
não acarretará impacto financeiro ao Ministério da Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos
financeiros vigentes a partir da 12ª parcela de 2018.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.866, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018

Indefere a Concessão do CEBAS, do IVVI - Instituto
Valorização da Vida de Ituverava, com sede em
Ituverava (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres
dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 998/2018-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.088494/2018-12, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), do IVVI - Instituto Valorização da Vida de Ituverava, CNPJ nº
03.589.319/0001-92, com sede em Ituverava (SP).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente publicação,
conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
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